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RESUMO

Nos seus primórdios, a literatura infantil tem função formadora, pois apresenta modelos de comportamento a serem seguidos, com a finalidade de reforçar os valores sociais vigentes, ou seja, os valores da sociedade burguesa que se firmava. A literatura infantil contemporânea, embora não esteja isenta desta concepção formadora, apresenta obras que têm como características a multiplicidade de leituras, reflexões e questionamentos. Entretanto, para explorar estes textos, é necessária a mediação do professor-educador, que desempenha um papel relevante no despertar do gosto pela leitura da literatura infantil. Para tanto, cabe aos educadores buscar metodologias de guiem sua prática, bem como selecionar textos de qualidade, que desenvolvam em seus alunos a capacidade da leitura crítica.

1 A LEITURA NA ESCOLA

Em nossa cultura, a leitura é um termo que se tornou sinônimo de escola, desprazer, obrigação e cobrança. É incontestável que a leitura do texto escrito constitui uma das conquistas da humanidade e é de suma importância no cotidiano do homem moderno.

Ao contrário do que se pensa, a leitura não é um ato solitário, nem uma atividade que envolve apenas o indivíduo, uma vez que este indivíduo, ao ler um texto, está interagindo não propriamente com o texto, mas com o autor e com os leitores virtuais criados por este autor ao elaborar sua obra. Assim, o texto passa a ser um meio de mediação entre sujeitos, e tem o poder de estabelecer relações, a partir das quais, institui-se a atividade fundamental da leitura, ou seja, uma atividade social, uma vez que todo leitor sempre produz sua leitura inserido em um determinado meio social e histórico, que fará com que ele atribua diferentes sentidos ao texto, dependendo do momento em que realiza sua leitura. Como parte de um grupo social, cada leitor buscará neste grupo elementos para sua leitura, bem como em sua experiência pessoal e também em sua forma de ver o mundo. Desta forma, através da leitura, o ser humano não só absorve conhecimentos, mas, através das diversas relações que estabelece, pode transformar-se, aperfeiçoando-se continuamente. 

Até o século XIX a leitura foi privilégio de uma minoria. Atualmente, reconhece-se que é um direito de todos, e não só um direito, como uma necessidade. Nossa sociedade passa por inúmeras transformações e as informações multiplicam-se de forma vertiginosa, exigindo das pessoas um nível cada vez mais alto de conhecimento. Levando em conta que um grande número de pessoas freqüenta apenas o ensino fundamental, e que, na maioria das vezes estas pessoas não terão chance de manter contato com a leitura por motivos econômicos ou sociais, parece de suma importância que o tratamento dispensado à leitura nas séries iniciais seja sério e comprometido, a fim de que as crianças possam ter acesso a esse bem cultural e o reconheçam como uma atividade natural e indispensável. Entretanto, o que observamos ao realizar uma experiência de leitura com alunos de 1ª a 4ª séries, é que o trabalho de leitura desenvolvido na escola mostra-se equivocado e inútil, se nos referirmos à formação de leitores críticos. Privilegia-se a leitura mecânica, busca-se a decodificação e a compreensão medidas através de perguntas com respostas prontas, retiradas do texto. 

Carvalho (1997) explica que essa concepção mecanicista teve início na década de 70, quando o governo brasileiro impôs um modelo de ensino que defendia a formação de técnicos de nível médio, a fim de atender à demanda de mão-de-obra de que a indústria em plena expansão necessitava. O modelo educacional adotado foi o da linha behaviorista, que tinha como característica principal a mecanização da aprendizagem, através da criação de técnicas baseadas no reforço de respostas consideradas certas e na repetição de atividades que levassem os alunos a gravar o que era considerado correto. Dividiam espaço com essa metodologia, as teorias formalista e estruturalista, que defendiam a autonomia dos texto verbal, o que levou a uma prática de leitura descritiva. Segundo a autora: 

A conseqüência da metodologia de ensino de linha behaviorista e da análise formalista e estruturalista foi a eliminação do sujeito real da fala e da leitura – o leitor e o seu conhecimento de mundo – o que pode ser comprovado pelas propostas mecanicistas de leitura apresentadas nos livros didáticos de Comunicação e Expressão dos anos 70 e pelos encartes dos livros paradidáticos. 

Provém daí a leitura que visa somente a aprendizagem das estruturas lingüísticas e das formas de expressão, o que eliminou a liberdade interpretativa e a busca pela significação mais completa do texto literário. 

Ainda segundo Carvalho, a partir da década de 80, houve uma mudança na realidade educacional. É o momento, diz a autora, de se ler Bakthin, Foucault, Piaget, Iser, Jauss e todos os teóricos que sustentavam teorias mais amplas acerca da linguagem e da literatura. A partir de então, passou-se a falar da posição do leitor diante do texto, da plurissignificação e da intertextualidade. O leitor ganha autonomia e passa-se a atribuir a ele o poder de preencher os espaços vazios do texto, de interar-se com o autor, de recriar suas leituras, de ultrapassar seu horizonte de expectativas. Defende-se, a partir de então, um modelo educacional que privilegie o aluno como descobridor do texto e dos seus possíveis significados. Entretanto, como já dissemos, na escola onde se realizou o projeto, a atividade de leitura parece ter estacionado no modelo behaviorista, uma vez que só se é exigido um nível mecânico de leitura e, quando muito, alguma compreensão. Segundo observamos, isso ocorre principalmente, pela falta de formação dos professores. 

Segundo Martins (1997) “ninguém tem poderes para transformar o aluno em um leitor crítico (...) pode-se acompanhá-lo, orientá-lo em sua leitura, mas a trajetória é dele.” A autora diz preocupar-se com o professor não-leitor,ou seja, aqueles: 

(...) cuja formação e o cotidiano profissional bloqueiam vivências efetivas de leitura, de textos escritos ou não. Se ele (o professor) não desenvolveu sua capacidade de atribuição de significados a diferentes formas de expressão, não é um leitor crítico, nunca poderá ser um mediador de leitura de fato. 

A verdade é que a atuação do professor pode ampliar ou anular possibilidades, despertar ou adormecer sensibilidades, facilitar ou dificultar emoções. Como participante ativo do processo de formação escolar, o educador pode desempenhar um papel muito mais importante do que lhe é comumente reservado, atuando não só como um transmissor de conhecimentos, mas buscando despertar o gosto pela leitura em seus alunos. Para tanto, é necessário, segundo Perrotti (1990:16): 

Em primeiro lugar, manter ele próprio (o professor) um vínculo apaixonado com a criação literária. Sem experiência íntima, sem proximidade corpórea, sem deslumbramento interior, sem sedução pela magia permanente da leitura literária, tudo não passa de simulação. Querer convencer o aluno daquilo que não se cultiva é geralmente mero blá-blá-blá sem consistência ou verdade (...) a paixão do professor pela literatura é com certeza dado inicial indispensável.

Perrotti ainda sustenta que só a paixão não basta. É preciso, segundo o autor, que o professor deseje de fato repartir seus conhecimentos com os alunos, e para isso é preciso que ele domine uma série de procedimentos pedagógicos, já que essa repartição ocorrerá na sala de aula. 

Na escola observada, o trabalho com a leitura e a literatura carecia de metodologias que guiassem o trabalho, e como sugestão às professoras, deixamos o texto de  Bordini e Aguiar (1988), onde as autoras fazem um estudo acerca do trabalho com a leitura e a literatura, afirmando que: Pra que a escola possa produzir um ensino eficaz da leitura da obra literária, deve cumprir certos requisitos como (...) dispor de professores com boa fundamentação teórica e metodológica, programas de ensino que valorizem a literatura..( p.17)

2 A LEITURA DA LITERATURA INFANTIL

A literatura destinada ao público infantil é recente. Apareceu durante o séc. XVIII, devido às mudanças sociais e econômicas, como a ascensão da burguesia, a nova forma de encarar a infância e a reorganização da escola. 

Desde seu surgimento, a literatura infantil está associada à pedagogia, isso porque as histórias eram utilizadas como instrumento dela, e por essa razão a literatura para crianças passou a ser vista como uma literatura menor, sem valor estético e/ou artístico. 

Para entender a estreita relação entre a literatura infantil e a pedagogia, é preciso fazer um retrocesso histórico e ir buscar a razão dessa aproximação na origem de ambas. Lajolo e Zilberman (1999), sustentam que a valorização da família na sociedade burguesa desencadeou o processo de socialização da leitura. De acordo com as autoras, com a ascensão da burguesia, erigiu-se um novo conceito de família, onde as crianças, antes tratadas como adultos em miniatura, passaram a ser vistas de forma diferente. 

Devido a interesses econômicos, a família passou a ser unicelular, e novos parâmetros foram criados, como o da mulher, que passou a ficar em casa para cuidar dos afazeres domésticos e dos filhos. As crianças passaram a ser protegidas pelos pais e a infância começou a ser vista como uma fase “especial”, “diferente”. Diante disso houve um distanciamento natural entre elas e o mundo adulto, a realidade exterior. É aí que entra a escola, que adquiriu uma nova significação, vindo para unir a criança e o mundo do qual ela estava isolada. 

Em meio a este cenário surgiu a literatura infantil, tornando-se um instrumento com o qual a pedagogia visava alcançar seus objetivos. Por isso, nos primeiros livros infantis a motivação pedagógica sobressai sobre a literária. De fato, não se pode negar que a literatura tem uma função formadora, e é uma forma da criança adquirir conhecimentos sobre a realidade que ela não pode perceber por si própria. De acordo com Cademartori (1986:23): 

O papel da literatura nos primeiros anos é fundamental para que se processe uma relação entre o falante e a língua (...) a obra literária recorta o real, sintetiza-o e interpreta-o através do ponto de vista do narrador ou do poeta. Sendo assim, manifesta, através do fictício e da fantasia, um saber sobre o mundo e oferece ao leitor um padrão para interpretá-lo. 

Isto posto, parece correto dizer que a literatura infantil divide-se em dois rumos: o percebido pela ótica do adulto, doutrinador; e o que realmente se interessa pela criança e suas preferências. 

De acordo com Zilberman (1998), a formação do acervo infantil valeu-se, a princípio, de material já existente como a adaptação dos clássicos (o romance inglês do século XVII) e dos textos folclóricos (lendas, mitos, cantigas, contos de fadas). Autores como Perrault e os irmãos Grimm utilizavam os contos de fadas, que no fundo serviam para pregar uma idéia de conformismo diante da realidade difícil que as pessoas menos abastadas viviam na época. Os contos eram uma forma de levar as pessoas a sonhar com uma situação melhor e a acreditarem que não poderiam nada sem a ajuda de algum elemento que não dependia delas (no caso dos contos, todos os problemas são resolvidos por entes mágicos, por algum elemento fantástico). Aliás, a fantasia, assim como a pedagogia é, desde o início, uma característica da obra infantil.

No Brasil não foi diferente, e as obras para crianças eram constituídas, em sua grande maioria, por traduções e adaptações de obras estrangeiras. 

Foi Monteiro Lobato o primeiro a tentar romper com o didatismo que impregnava os livros para crianças. Lobato inovou ao escrever textos com os quais as crianças se identificassem, bem como a inverter valores em algumas de suas obras. Entretanto, nem mesmo com todo seu talento, ele conseguiu fazer com que houvesse uma mudança nos rumos da produção da literatura infantil brasileira.

Somente na década de 70, houve o que se pode chamar de um “boom” na literatura do gênero, e vários autores buscaram romper com a visão de ensinamento moral e privilegiar o lúdico e o prazeroso em suas obras. Atualmente, embora ainda existam obras em que prevalece a tendência didática, já há muitas obras de qualidade, obras de fato literárias, que podem e devem ser exploradas pelos professores de literatura no trabalho com as crianças nas escolas. 

Mas como o professor que trabalha com a literatura infantil pode identificar se determinada obra é ou não dotada de literariedade? Ou seja, o que diferencia a obra literária da obra não-literária?

A OBRA LITERÁRIA 

Ao tentar definir as características que conferem literariedade a uma obra, Bragatto(1995) inicia suas considerações opondo o texto literário ao texto funcional. Segundo o autor, o texto literário tem como característica inicial o fato de não ter uma função preestabelecida, ou seja, de não ser um texto pragmático, enquanto o texto funcional é essencialmente utilitário. Para o autor, o texto literário não é funcional, uma vez que são seus leitores, ao dialogar com o mesmo, que lhe atribuirão diferentes funções e finalidades. 

Num segundo momento, Bragatto compara o texto a um tecido, uma vez que, segundo o autor “ambos – texto e tecido – são entrelaçamentos ou cadeias de fios, tornando-se, os fios do texto escrito como encadeamento sintático-semântico, numa dimensão dircursivo-ideológica”. O autor afirma que, assim como alguns tecidos, alguns textos escritos, principalmente os literários, possuem lacunas, espaços vazados a serem preenchidos pelo leitor no momento da leitura. Sendo assim, o texto literário não se apresenta ao leitor como obra pronta e acabada, mas conta com espaços abertos à indeterminação. Para o autor, portanto, “a literariedade do texto é, pois, resultado do trabalho estético do autor, mas também o é da atuação competente do leitor que, dialogando com o texto, lhe atribui significados”.

A terceira característica do texto literário proposta por Bragatto retoma a noção de “obra aberta”, de Umberto Eco. O autor sustenta que, o texto dotado de literariedade:

...abre possibilidades aos leitores de não terem apenas pensamentos ou opiniões convergentes, mas sobretudo divergentes, geradores de uma multiplicidade de idéias e interpretações, o que certamente instaura a riqueza de questionamentos, a polêmica. (.18)

Aqui, o autor trabalha com a idéia de que a verdadeira expressão artística provoca polêmica, desestabilização e desconforto em quem a recebe. A arte, nesse contexto, “...se nutre da tradição, mas também da inovação, da ruptura – propõe diferentes e até ousadas concepções de vida e de mundo...”. 

A “abertura” do texto depende não só de seu conteúdo, mas também de sua forma, ou seja, da maneira com que o autor se expressa, da linguagem que utiliza. A linguagem literária não é simples transmissora de fatos ou situações, ao contrário, é comunicativa, porque criativa, carregada de potencial estético, utilizando-se da conotação, da plurissignificação. 

Tomemos para análise, dois volumes da Coleção Infantil Crie e Conte, da Editora FTD: “Presentes” e “Se eu fosse”. As duas obras citadas, bem como as demais que constam da coleção da qual fazem parte, possuem marcas que fazem com que ostentem características de obras abertas. Os textos são construídos à base sugestões que estimulam os leitores à descoberta do que virá a seguir. Ambos apresentam um final inacabado e, portanto, admitem uma pluralidade de hipóteses para sua consolidação. “Presentes” é uma obra que, além das características citadas, pela quebra de expectativa que levanta, e pelo fato de que cada presente acaba sendo destinado à pessoa “inadequada”, segundo os padrões vigentes, acaba por servir para romper com preconceitos e estereótipos, e a fazer com que a criança amplie seus conceitos, por tratar de um determinado assunto através de uma multiplicidade de enfoques.

Retornando às características do texto literário, temos um quarto fator a considerar: a visão de mundo que toda obra literária traz consigo. De acordo com Bragatto, toda obra de arte expressa uma visão de mundo, uma vez que o homem é um sujeito de idéias, emoções e ações e ao produzir sua arte, certamente esta refletirá suas idéias, seus sentimentos e seus valores, e não só os seus, mas também os da classe ou grupo social no qual ele vive. 

Por fim, a última característica do texto literário diz respeito à sua universalidade. Para Bragatto: 

...as boas obras artísticas – músicas, peças de teatro, pinturas, poesias e  romances, filmes... – são aquelas  que expressam algo valioso, de abrangência universal, agradando e comovendo, atingindo, em suma, os fruidores (leitores, assistentes, ouvintes) de ontem, de hoje e de sempre, e de qualquer contexto cultural ou espaço geográfico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conhecidas as características do texto literário, bem como a dificuldade que existe em trabalhar com a literatura na escola, cabe aos educadores procurar desenvolver com seus alunos uma interação, uma troca de experiências, em que todos saiam ganhando. Mais uma vez reiteramos o papel importante que o professor ocupa no processo de formação de leitores: ele deve posicionar-se como o mediador entre a criança e o livro, e não como um ditador que impõe leituras desnecessárias, desinteressantes e sem sentido. Para conseguir trabalhar a leitura, o professor deve ser, antes de tudo, um leitor, a fim de que conheça autores e textos, o que o ajudará a selecionar o material que levará para a turma. Os textos escolhidos devem ser de boa qualidade, ter uma linguagem sedutora e envolvente, além de uma boa história e ilustrações que chamem a atenção dos alunos.

O professor é, portanto, uma peça chave que pode fazer com que o diálogo entre a leitura, a literatura e a escola se torne menos difícil, pois cabe a ele fazer com que a escola não se transforme em um instrumento de distanciamento entre os alunos e a leitura.
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